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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 

 

Lei Estadual nº 6604, de 28 de novembro de 2013 - Torna obrigatório afixar em local visível aos alunos das instituições de 
ensino superior informações sobre a gratuidade na emissão de certificados e diplomas na forma que menciona. 
 
Lei Estadual nº 6603, de 28 de novembro de 2013 - Altera a lei nº 1630, de 20 de julho de 1968. 
 
Lei Estadual nº 6602, de 28 de novembro de 2013 - Autoriza o Poder Executivo a tornar obrigatória a presença de profissional 
treinado em primeiros socorros nos eventos públicos. 
 
Lei Estadual nº 6599, de 28 de novembro de 2013 -  Introduz alteração na Lei Estadual n° 6.370/2012 para o fim de modificar 
parcialmente a tabela 25, relativa aos valores de emolumentos para os atos de registro de títulos e documentos, visando ao 
aprimoramento da disciplina legal concernente à cobrança de emolumentos no Estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: Alerj 
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VERBETE SUMULAR * 
 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF* 
 

Ministro suspende ato que limitou remuneração de titular de cartório 

O ministro Teori Zavascki, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu, por medida liminar na Ação Cautelar (AC) 2717, 
ato do corregedor-nacional de Justiça em processo administrativo em trâmite no Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que 
limitou, com base no artigo 37, XI, da Constituição Federal, o valor dos emolumentos de ocupantes temporários da titularidade 
de serventia extrajudicial (cartório) ao teto de 90,25% do subsídio de ministro do STF. Em função disso, a decisão assegurou 
ao autor da ação a percepção do valor integral dos emolumentos, até julgamento final do caso. 

Embora ressaltasse que o STF ainda não tem jurisprudência unificada sobre o assunto, o ministro optou por seguir, pelo menos 
por enquanto, a corrente segundo a qual, por não ser servidor público, mas delegatório de serviço público que recebe 
emolumentos correspondentes aos serviços prestados, "esse regime de retribuição, por sua própria natureza, não é suscetível 

http://www.cnj.jus.br/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/3vice_pres/nurerrj/teses-tjerj
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo726.htm
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0530'&tipo=informativo
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
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http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/47e6259928c9f2ab83257c3200627bd2?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/b2a2eef00c2b1fe683257c3200624901?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/04d60c05ac02e0bd83257c28005deb93?OpenDocument
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=254884


de qualquer equiparação com a dos servidores públicos, notadamente no que diz respeito a limitações de teto”. 

Ele tomou a decisão, também, por considerar preenchidos os pressupostos para conceder a liminar, que são a plausibilidade 
jurídica do pedido e o perigo na demora de uma decisão. A primeira, por entender que, “pelas razões expostas, há 
probabilidade de êxito do pedido principal, a atestar situação de verossimilhança”; o perigo de demora, porque “as restrições 
decorrentes da limitação dos ganhos configuram situação de risco que reclama imediata intervenção do STF, indispensável a 
evitar dano irreparável ao direito pleiteado”. 

Decisão 

O ministro Teori Zavascki lembrou que há decisões de ministros do Supremo nos dois sentidos - contra e a favor da aplicação 
do teto. Considerou, porém, que a orientação no sentido de não existir, aparentemente, fundamento legal para aplicação do 
teto salarial “é a que reflete de forma mais adequada o regime jurídico a que estão submetidos os serviços cartorários e 
notariais”, e citou liminares concedidas pelo ministro Gilmar Mendes no Mandado de Segurança (MS) 29039 e pela ministra 
Cármen Lúcia no MS 29109. 

Processo: AC. 2717 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ* 
 

Seccional da OAB pode ajuizar ação civil pública na esfera local sem restrição de temas 
 
Os conselhos seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) podem ajuizar as ações previstas no artigo 54, XIV, da Lei 
8.906/84 (Estatuto da Advocacia), inclusive ações civis públicas, em relação a temas de interesse geral na unidade da 
federação onde estejam instalados.  
 
Com esse entendimento, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (TRF5) que julgou a seccional da OAB de Pernambuco ilegítima para ajuizar ação civil pública em defesa 
do patrimônio urbanístico, cultural e histórico local.  
 
Mais do que reformar o acórdão do TRF5, a decisão unânime da Segunda Turma modificou jurisprudência do próprio STJ, que 
entendia que as subseções da OAB, carecendo de personalidade jurídica própria, não tinham legitimidade para propositura de 
ação coletiva; e que as seccionais somente seriam legítimas para propor ação civil pública objetivando garantir direito próprio e 
de seus associados, e não dos cidadãos em geral.  
 
“Creio que o entendimento, embora louvável, merece ser superado”, ressaltou em seu voto o relator da matéria, ministro 
Humberto Martins. Segundo ele, a doutrina contemporânea sobre a Lei 8.906 tem tratado como possível o ajuizamento das 
ações civis públicas, na defesa dos interesses coletivos e difusos, sem restrições temáticas.  
 
Categoria especial  
 
Humberto Martins destacou que a OAB foi considerada pelo Supremo Tribunal Federal algo mais do que um conselho 
profissional, sendo alçada a uma categoria jurídica especial, compatível com sua importância e peculiaridade no mundo 
jurídico.  
 
“Cabe notar que as finalidades da Ordem dos Advogados do Brasil são fixadas por meio de lei federal, o que bem demonstra a 
sua peculiaridade em relação aos demais entes associativos”, disse o relator.  
 
Segundo o ministro, o artigo 54, XIV, da Lei 8.906 outorgou o manejo de várias ações especiais ao Conselho Federal da OAB 
(ações diretas de inconstitucionalidade, ações civis públicas, mandados de segurança coletivos, mandados de injunção e 
outras), sem prever tal prerrogativa aos conselhos seccionais.  
 
Entretanto, ressaltou o ministro, é inegável o paralelismo de atribuições entre o conselho federal e os conselhos seccionais, 
previsto no artigo 59 da Lei 8.906, que deve ser lido com temperamento.  
 
“Um conselho seccional somente pode ajuizar as ações previstas no artigo 54, XIV, em relação aos temas que afetem a sua 
esfera local, restringida pelo artigo 45, parágrafo 2º”, concluiu o relator. Esse parágrafo estabelece que os conselhos seccionais 
têm jurisdição sobre os respectivos territórios dos estados ou do Distrito Federal.  
 
Para Humberto Martins, assim como ocorre com as ações diretas de inconstitucionalidade, não é cabível a limitação do 
ajuizamento de ações civis públicas pela OAB em razão de pertinência temática.  
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=254884
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112475
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm


Patrimônio histórico 
 
No caso julgado, o TRF5 entendeu que a seccional da OAB de Pernambuco não possui legitimidade ativa para ajuizar ação 
civil pública contra a demolição de imóvel no bairro do Poço de Panela, com o intuito de proteger o patrimônio histórico do 
município de Recife.  
 
A seccional recorreu ao STJ, argumentando que a decisão tribunal regional contraria as disposições contidas nos artigos 44, 
45, parágrafo 2º, 54, XIV, e 59, todos da Lei 8.906.  
 
Sustentou, ainda, que a OAB teria caráter de autarquia sui generis, com finalidades institucionais que ultrapassam a defesa da 
classe, e que os conselhos seccionais possuiriam as mesmas funções do conselho federal.  
 
Acompanhando o voto do relator, a Segunda Turma deu provimento ao recurso especial da OAB.  
 
Processo: REsp. 1351760 
Leia mais...  
 
Escritura pública de sociedade de fato não impede reconhecimento de união estável homoafetiva 
 
Para a Terceira Turma, a ação de reconhecimento de união estável homoafetiva, ajuizada após a formalização de escritura 
pública de sociedade de fato, é dotada de interesse de agir. No caso julgado, o objetivo da ação é ter a união estável declarada 
para fins de concessão de visto definitivo de permanência de estrangeiro no país.  
 
Em fevereiro de 2010, um dos autores da ação veio para o Brasil com visto temporário de trabalho e passou a residir e manter 
união afetiva de maneira ininterrupta e pública com o companheiro brasileiro. O casal formalizou escritura pública de 
declaração de sociedade de fato para efeitos patrimoniais, na qual adotaram o regime de separação total de bens.  
 
Em outubro de 2011, o casal ajuizou ação declaratória de união estável homoafetiva, com o intuito de que fosse reconhecida 
judicialmente a existência da entidade familiar.  
 
Interesse de agir 
 
Na primeira instância, o juiz indeferiu o pedido afirmando falta de interesse de agir. Para o juízo, como os autores já possuíam 
escritura pública de sociedade de fato reconhecida em cartório, era desnecessária a intervenção do Judiciário para “reafirmar 
situação juridicamente consolidada”.  
 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) manteve a tese da sentença e declarou que faltava interesse de agir, pois a 
pretensão do casal era apenas obter documento para instruir pedido de concessão de visto permanente para o estrangeiro. 
Ressaltou que o meio adequado para constituir prova sobre união estável era a justificação judicial, de competência da Justiça 
Federal.  
 
O casal recorreu ao STJ. Alegou que seu interesse desde o princípio era ter o reconhecimento judicial da entidade familiar e 
não apenas provar a união para concessão de visto permanente. Também sustentou que houve violação dos artigos 4º, inciso 
I, e 861 a 866 do Código de Processo Civil (CPC).  
 
Baseados em precedentes do próprio STJ, como os Recursos Especiais 964.489, 827.962, 1.183.378 e 1.199.667, os ministros 
da Terceira Turma reformaram o entendimento do tribunal de origem.  
 
No voto, a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, citou “decisão histórica do Supremo Tribunal Federal”, que reconheceu 
a união estável entre pessoas do mesmo sexo na ADPF 132, com fundamentos encampados pela ADI 4.277.  
 
Igualdade 
 
A ministra afirmou que o STJ tem admitido aos casais homoafetivos a aplicação analógica das regras legais relacionadas à 
união estável entre heterossexuais para, “em nome da igualdade, conferir idêntico direito a casais formados por pessoas do 
mesmo sexo”.  
 
De acordo com Nancy Andrighi, deve ser dispensado à união homoafetiva o mesmo tratamento conferido à união de 
heterossexuais. “Para ambos, devem estar disponíveis os mesmos instrumentos processuais destinados ao reconhecimento da 
entidade familiar”, disse.  
 
A relatora explicou que, se determinada situação “é possível ao extrato heterossexual da população brasileira, também o é à 
fração homossexual, assexual ou transexual, e a todos os demais grupos representativos de minorias de qualquer natureza, 
que são abraçados, em igualdade de condições, pelos mesmos direitos e se submetem, de igual forma, às restrições ou 
exigências da mesma lei, que deve, em homenagem ao princípio da igualdade, resguardar-se de quaisquer conteúdos 
discriminatórios”.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112475
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112458


Família 
 
Segundo Nancy Andrighi, a escritura pública de declaração de sociedade de fato para efeitos patrimoniais possui característica 
exclusivamente econômica e patrimonial, ignorando-se a existência de um vínculo afetivo.  
 
Em virtude disso, afirmou a ministra, existe a necessidade de reconhecer a relação do casal como uma família propriamente 
dita. Nesse sentido, a chancela judicial “irradia efeitos não apenas no contexto social em que estão inseridos os interessados, 
mas também no próprio íntimo destes, na medida em que passam a experimentar, em sua plenitude, o sentimento de integrar a 
sociedade na condição de uma entidade que, além de ser a base desta, lhe é precursora”, declarou.  
 
Negar aos recorrentes o direito ao reconhecimento de sua união, sob o argumento de que pretendem apenas fazer prova de 
circunstância que interessa à concessão de visto definitivo de permanência em solo brasileiro, “equivale à própria negativa de 
lhes assegurar a via judicial para reconhecimento e declaração da união nutrida”, ponderou Nancy Andrighi.  
 
Justificação 
 
A ministra explicou que não houve propriamente violação dos artigos 861 a 866 do CPC, mas uma “má aplicação do instituto 
da justificação” ao caso deles. Entretanto, de acordo com a relatora, foi “flagrante” a ofensa ao artigo 4º, inciso I, do CPC.  
 
Andrighi considerou que, mesmo sendo possível a utilização da justificação como instrumento apto a comprovar fato 
específico, tendo em vista uma finalidade determinada, ainda assim existe o interesse de agir dos recorrentes para pleitear em 
juízo um objetivo mais amplo e elevado: “O reconhecimento de uma entidade familiar oriunda de união homoafetiva.”  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  
 
Leia mais... 
 
 
Propriedade industrial: uma questão de marca  
 
A proteção da propriedade de marcas e patentes é um estímulo ao investimento em inovações e uma condição indispensável 
ao desenvolvimento econômico.No Brasil, marcas e patentes são protegidas pela Lei 9.279/96, conhecida como Lei de 
Propriedade Industrial (LPI), e também por tratados internacionais, como a Convenção da União de Paris e o TRIPs. Para 
executar as normas que regulam a propriedade intelectual no país, existe o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), 
autarquia responsável pelo registro e concessão de marcas e patentes.  
 
Mesmo com uma legislação forte e uma entidade criada especificamente para o setor, uma variedade de situações de mercado 
e interesses em conflito faz com que muitas demandas sobre esse tema cheguem ao Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
 
Questionamentos sobre anterioridade e validade de registros, semelhança de nomes, uso de elementos comuns, identidade de 
embalagens, funcionamento do INPI e marcas de alto renome estão entre os assuntos recentemente discutidos no Tribunal.  
 
Nomes  
 
Há casos em que uma empresa, com marca devidamente registrada no INPI, encontra outra empresa que utiliza a mesma 
marca. Na maioria das vezes, a marca encontra-se registrada em juntas comerciais estaduais.  
 
A jurisprudência do STJ entende que o conflito entre marcas e nomes empresariais não pode ser resolvido apenas levando-se 
em consideração a anterioridade do registro. É preciso analisar o princípio da territorialidade e o princípio da especificidade, 
referente ao tipo de produto ou serviço oferecido (REsp 1.204.488).  
 
A matéria foi recentemente tratada pela Terceira Turma no Recurso Especial (REsp) 1.191.612, relatado pelo ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino. No caso, a empresa Sociedade Civil Instituto Vera Cruz, proprietária do colégio Vera Cruz, tinha registro na 
Junta Comercial do Pará desde 1957. Ela foi acusada de utilizar indevidamente a marca, que teria sido registrada em 1979 no 
INPI, pela Associação Universitária Interamericana.  
 
Os ministros entenderam que, pela disposição territorial das duas empresas, não havia no caso nenhum risco de confusão 
entre os produtos e serviços das duas partes, o que afastava a possibilidade de perda de clientela. Ou seja, a convivência 
entre o nome empresarial e a marca é possível, porém, aquela registrada na Junta Comercial do Pará só pode ser utilizada na 
região.  
 
Expressões comuns  
 
A LPI determina que expressões comuns não poderão ser exclusivas. Algumas vezes, empresas registram marcas pouco 
criativas, de pouca força, e depois questionam o registro de marcas semelhantes.  
 
Foi o caso do registro da marca Classificadas Amarelas, questionado judicialmente pela empresa detentoras das marcas 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112458
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Páginas Amarelas e Listas Amarelas, julgado pela Quarta Turma no REsp 1.107.558.  
 
Para os ministros, a marca é composta de um elemento comum inapropriável – o “amarelas” –, que além disso expressa uma 
característica essencial ao objeto comercializado. A exclusividade de seu uso seria contrária à livre iniciativa.  
 
“A vantagem de incorporar à marca característica descritiva do objeto comercializado atrai, em contrapartida, o ônus de criar 
um sinal distintivo fraco, sem originalidade marcante ou criatividade exuberante”, afirmou o ministro Marco Buzzi, relator do 
recurso.  
 
Marca sinônimo  
 
Uma empresa pode registrar um nome comum como marca e, com o tempo, esse nome tornar-se sinônimo do produto 
vendido. Com o caráter distintivo reduzido pela forte relação com o produto, a marca passa a ser de uso comum, podendo ser 
utilizada por terceiros de boa-fé.  
 
Foi o caso do termo “paleteiras”, hoje utilizado para determinar aqueles carrinhos de supermercado usados para levantar 
caixas. A questão chegou ao STJ depois que uma empresa registrou o domínio de internet www.paleteiras.com e a detentora 
da marca Paleteira buscou na Justiça a proibição do seu uso.  
 
Segundo a decisão dos ministros no REsp 1.315.621, o monopólio de um nome em benefício de um comerciante geraria 
exclusividade, favorecendo o comércio de forma única e impedindo que a divulgação de produtos semelhantes fosse feita por 
seu nome comum. Os similares teriam de buscar nomes aleatórios desconhecidos, o que dificultaria sua identificação pelos 
consumidores.  
 
Alto renome 
 
A LPI prevê proteção especial às marcas consideradas de alto renome, porém não estabelece os requisitos necessários para 
sua caracterização. O INPI regulamenta , em sua Resolução 121/05, como o alto renome no Brasil pode ser determinado.  
 
Em fevereiro, a empresa produtora e distribuidora da vodca Absolut entrou com o REsp 1.162.281. A declaração de alto 
renome foi conseguida pela empresa em sentença judicial, que ainda conferiu à marca proteção especial em todas as classes 
e condenou o INPI a proceder às alterações administrativas cabíveis. A sentença foi anulada pela segunda instância.  
 
Ao analisar a questão, a ministra Nancy Andrighi entendeu que a resolução é incompleta e omissa na regulamentação do 
artigo 125 da LPI, o que justifica a intervenção da Justiça. Porém essa omissão não pode ser suprida pelo Poder Judiciário, 
que não pode decidir o mérito administrativo, apenas determinar que o procedimento seja concluído em tempo razoável.  
 
Marca notória 
 
Uma vez afastado o alto renome, uma empresa não pode exigir que sua marca não seja utilizada em produtos de segmentos 
completamente diversos daquele no qual está registrada.  
 
Um dos casos de grande repercussão analisados pelo STJ foi o REsp 1.232.658, em que as empresas Yahoo! Inc. e Yahoo! 
do Brasil buscavam impedir que a empresa Arcor do Brasil comercializasse goma de mascar com marca idêntica.  
 
Segundo os autos, embora a marca possua uma notoriedade em seu ambiente, o digital, e goze de proteção legal 
independentemente de registro, ela não é uma marca de alto renome, que possibilite alcançar outros ramos de atividade.  
 
Sistema declarativo  
 
E quando uma empresa solicita o registro de uma marca no INPI, mas antes de sua análise vê um concorrente lançar no 
mercado um produto do mesmo tipo com marca e embalagem semelhantes?  
 
A jurisprudência do STJ entende que o sistema declarativo de proteção de marcas e patentes, aquele que prioriza o primeiro a 
utilizar a marca, deve ser considerado (REsp 964.780).  
 
Recentemente, um fabricante de doces entrou com o REsp 1.292.958 no STJ, para discutir exatamente essa questão. Nos 
autos, a empresa alegava que outra estava comercializando balinhas com embalagens e nomes semelhantes às produzidas 
por ela.  
 
Para a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, a ausência de registro de marca não impede a sua proteção, 
principalmente se há depósito de requerimento na instituição responsável. Sem esse cuidado, a marca pode terminar 
deteriorada.  
 
Atos administrativos 
 
O registro de marcas no INPI tem procedimentos determinados pela própria autarquia. Quando um pedido é analisado pelo 

http://www.paleteiras.com/


presidente da instituição, estão superadas todas as instâncias administrativas. Se uma marca tem o registro negado após todo 
o trâmite normal, não há motivos para a intromissão do Judiciário no caso.  
 
Em 2008 chegou ao STJ o REsp 1.080.074, do próprio INPI. No caso, uma marca não foi registrada pela existência de outra 
que poderia vir a causar confusão, mas após todo o processo na autarquia, a marca impediente foi declarada caduca. Como a 
caducidade só pode ser considerada a partir de sua declaração, não há irregularidade ou ilegalidade no ato administrativo.  
 
A questão da caducidade também foi tratada pelo STJ em um processo de grande repercussão, quando o Tribunal julgou os 
embargos de divergência no REsp 964.780. Estava em discussão o uso do nome “Show do Milhão” por um programa televisivo 
do SBT.  
 
Como depende de uma declaração de determinada circunstância fática, como a inexistência de uso ou interrupção de uso, a 
caducidade deve ter efeitos prospectivos, isto é, só passa a ter validade após sua determinação.  
 
Competências conflitantes  
 
Outro problema comum no direito marcário é o registro de marcas parecidas com outras já existentes, o que pode confundir o 
consumidor e resultar na desvalorização da marca primeiramente registrada. Tal fato faz com que o lesado possa pedir na 
Justiça tanto a anulação do registro no INPI quanto uma indenização por danos morais.  
 
Porém, apesar de posições individuais contrárias entre os ministros da Segunda Seção, a jurisprudência do STJ tem entendido 
que a competência para analisar os pedidos não é a mesma. Conforme determinação legal, as anulações de marcas só podem 
ser julgadas pela Justiça Federal.  
 
A questão foi tratada pela Quarta Turma no julgamento do REsp 1.188.105, de relatoria do ministro Luis Felipe Salomão, que 
determinou que a análise dos dois pedidos cumulados seria impossível a um mesmo juiz. Afastada a análise dos danos morais, 
a questão marcária do caso foi julgada.  
 
Uma empresa de salgadinhos registrou no INPI a marca Cheese.ki.tos. Com nome e embalagem semelhantes aos do 
salgadinho Cheetos, distribuído pela Frito-Lay, o produto visava exatamente o mesmo mercado consumidor. Com a decisão, o 
uso da marca ficou proibido.  
 
Controvérsia  
 
Uma questão controversa no STJ é a do reconhecimento incidental da possível invalidade dos registros, sem ação direta, pela 
Justiça estadual. Ao analisar pedido de antecipação de tutela, o juiz ou tribunal federal poderia negar proteção a uma marca 
não invalidada pela Justiça Federal, diante de notória semelhança, com fundamento apenas na aparente invalidade do 
registro?  
 
Segundo decisão da Quarta Turma no agravo 526.187, a nulidade do registro só poderia ser declarada em ação própria 
proposta pelo INPI, ou com sua intervenção, perante a Justiça Federal. Porém, o reconhecimento da nulidade como questão 
prejudicial, com a suspensão dos efeitos do registro, pode ocorrer na Justiça estadual.  
 
Para a Terceira Turma, ainda que a lei preveja a possibilidade de alegação da nulidade do registro como matéria de defesa, a 
nulidade deve ser discutida em ação na Justiça Federal. “Não faria sentido exigir que, para o reconhecimento da nulidade pela 
via principal, seja prevista uma regra especial de competência e a indispensável participação do INPI, mas para o mero 
reconhecimento incidental da invalidade do registro não se exija cautela alguma”, afirmou a ministra Nancy Andrighi em seu 
voto no REsp 1.132.449.  
 
Processos: REsp 1204488, REsp 1191612, REsp 1107558, REsp 1315621,REsp 1162281, REsp 1.232.658, REsp 1292958, 
REsp 1080074, EREsp 964780, REsp 1188105, Ag 526187 e REsp 1132449 
 
Leia mais... 
 
STJ pacifica rejeição de novo critério para aplicação da insignificância penal em crime de descaminho 
 
A Sexta Turma concluiu que o valor de R$ 20 mil, estabelecido pela Portaria 75/12 da Receita Federal como limite mínimo para 
a execução de débitos contra a União, não pode ser considerado para efeitos penais. Com esse julgamento, foi unificada a 
posição sobre o tema nas duas Turmas do STJ responsáveis por matéria criminal.  
 
Ainda em novembro, a Quinta Turma também assentou a mesma jurisprudência. Os ministros estão revertendo decisões de 
instâncias anteriores e afastando a aplicação do princípio da insignificância, para reconhecer a ocorrência do crime de 
descaminho quando o imposto sonegado passa de R$ 10 mil – valor mínimo das execuções previsto na Lei 10.552/02, e que 
era adotado pela Receita antes da portaria.  
 
Na Sexta Turma, após voto-vista do ministro Rogério Schietti Cruz, acompanhando posição da relatora, ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, o colegiado deu provimento a recurso do Ministério Público para determinar o prosseguimento de uma ação 
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penal.  
 
Contrário à razão 
 
Em seu voto, Schietti criticou os que defendem a aplicação, na esfera penal, de parâmetro definido administrativamente pela 
Receita Federal, para assim absolver réus acusados de descaminho quando o tributo sonegado é inferior ao estabelecido pela 
Receita como critério para execuções fiscais.  
 
Esse entendimento, a seu ver, é frágil. “Soa imponderável, contrário à razão e avesso ao senso comum uma tese que parte de 
uma opção de política administrativo-fiscal, movida por interesses estatais conectados à conveniência, economicidade e 
eficácia administrativas, para subordinar o exercício da jurisdição penal à iniciativa de uma autoridade fazendária”, disparou o 
magistrado.  
 
Para Rogério Schietti, essa interpretação faz com que a conveniência da Fazenda Nacional determine “o que a polícia pode 
investigar, o que o Ministério Público pode acusar e, o que é mais grave, o que o Judiciário pode julgar”. O ministro afirmou 
que, na prática, o resultado é a impunidade de autores de crimes graves, que importam em considerável prejuízo ao erário.  
 
Repetitivo 
 
Entretanto, há recurso especial repetitivo sobre o tema (REsp 1.112.748), em que os ministros do STJ seguiram o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a questão e adotaram o valor de R$ 10 mil como teto para a aplicação do 
princípio da insignificância nos casos de descaminho.  
 
Por isso, o ministro Schietti aderiu à posição fixada em recurso repetitivo e rechaçou a adoção do novo valor de R$ 20 mil, 
aplicado nas execuções fiscais, conforme o voto da relatora. “Não tem a aludida portaria ministerial o condão de revogar norma 
de hierarquia superior, cujo patamar reconhecido por lei federal encontra-se respaldado, como visto, pela uníssona 
jurisprudência dos tribunais superiores sobre o assunto”, afirmou.  
 
No caso julgado, o valor apurado do débito foi de R$ 16.759,02, devendo, portanto retornar a ação para a instância de origem 
para o prosseguimento da ação penal.  
 
Também acompanharam o entendimento da relatora a ministra Assusete Magalhães e a desembargadora convocada Marilza 
Maynard. Apenas o ministro Sebastião Reis Júnior votou, no mérito, pela adoção do novo parâmetro da Fazenda Nacional.  
 
Processo: REsp. 1334500 
Leia mais... 
 
Excesso de linguagem leva à anulação da pronúncia de empresário acusado de mortes no trânsito 
 
A Quinta Turma, por maioria, cassou a sentença de pronúncia que mandava a julgamento perante o júri popular um empresário 
de Santa Catarina, acusado de ter provocado a morte de duas pessoas em acidente de carro, em 2002, em Florianópolis.  
 
Seguindo o voto da relatora, ministra Laurita Vaz, a Turma, por maioria, entendeu que houve excesso na linguagem utilizada 
pela juíza, e que não há amparo para a sua convicção de que houve intenção (dolo eventual) do réu, a ponto de levá-lo a 
julgamento perante o júri.  
 
A ministra Laurita Vaz destacou trechos da pronúncia, em que a juíza narra a participação do réu em um “racha”, com uso de 
expressões que denotam certeza. Ocorre que esta circunstância não está descrita na denúncia.  
 
Inovação  
 
“Em nenhum momento, até a prolação da sentença de pronúncia, a acusação ou a defesa fez alguma referência a ter havido 
um ‘racha’, sendo que esse dado acrescentado, sem ter havido contraditório, representa inegável carga de reprovabilidade, 
suficiente para influenciar o ânimo dos jurados, além de ter sido o único elemento considerado pelo magistrado para concluir 
pelo dolo eventual”, afirmou a relatora.  
 
Na madrugada de 15 de setembro de 2002, o réu dirigia uma BMW X5 na Avenida Beira-Mar Norte a mais de 110 Km/h, 
segundo laudo pericial. Ele bateu na lateral traseira de um Audi A3 em que estavam as vítimas (dois jovens), lançando-o contra 
um poste. A BMW ainda chocou-se contra um carro parado e provocou ferimentos graves no motorista dele.  
 
Com a decisão do STJ, uma nova pronúncia deve ser proferida pelo juiz de primeiro grau, corrigindo o vício apontado pela 
Quinta Turma.  
 
Processo: REsp. 1102118 
Leia mais... 
 
Dúvida não autoriza anulação de registro de filho que foi reconhecido voluntariamente 
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É impossível declarar a nulidade do registro de nascimento, após o reconhecimento voluntário da paternidade, sob a simples 
alegação de dúvidas com relação ao vínculo biológico com o registrado, sem que existam provas robustas de erro ou falsidade 
do ato jurídico.  
 
O entendimento unânime foi da Terceira Turma, que considerou improcedente o pedido de um pai que, após relacionamento 
afetivo efêmero e casual, decidiu registrar o filho sem realizar exame de DNA.  
 
Após quatro anos de vida do menor, o pai requereu a nulidade do registro, pedindo a produção de perícia sanguínea para 
apurar a paternidade biológica, pois suspeitou que a genitora tivesse mantido outros relacionamentos à época da concepção. 
Além disso, alegou não perceber semelhanças físicas entre ele e o menor.  
 
No curso da ação, o pai faleceu. Em razão do óbito, a primeira instância deferiu a habilitação dos pais do falecido no caso e 
reconheceu, baseado na interpretação em sentido contrário da Súmula 301 do STJ, a presunção de que o menor não era filho 
do autor falecido, pois não havia comparecido ao exame em duas ocasiões.  
 
A súmula diz que, em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz presunção relativa 
de paternidade.  
 
Aplicação inversa  
 
Inconformado com a decisão, o filho apelou para o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que manteve a aplicação inversa 
da súmula e confirmou a possibilidade da sucessão processual.  
 
Ao apresentar recurso especial, o filho sustentou que esse tipo de ação é de cunho personalíssimo, de modo que seus avós 
não poderiam suceder o pai falecido no polo ativo da demanda. Assegurou que as hipóteses de afastamento da presunção de 
paternidade são restritas. Insurgiu-se também contra o indeferimento da prova genética no cadáver e contra a aplicação da 
súmula.  
 
No STJ, o entendimento do tribunal de origem com relação à interpretação da súmula foi reformado, porém, mantida a tese da 
sucessão processual. De acordo com a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, ainda que se trate de direito 
personalíssimo, “tendo o pai registral concretizado sua intenção de contestar a paternidade ainda em vida, impõe-se admitir a 
sucessão processual de seus ascendentes, a fim de dar prosseguimento à ação proposta”.  
 
Ao se referir ao registro de nascimento, a ministra explicou que o ato possui valor absoluto, independentemente de a filiação 
ter-se verificado no âmbito do casamento ou fora dele, “não se permitindo negar a paternidade, salvo se consistentes as provas 
do erro ou falsidade, não se admitindo para tal fim que o erro decorra de simples negligência de quem registrou”.  
 
Mero arrependimento 
 
A relatora ressaltou que o Poder Judiciário não poderia prejudicar a criança por “mero capricho” de um adulto, que decidiu 
livremente registrá-la, mesmo com todas as consequências jurídicas e afetivas decorrentes desse ato, e que, após tantos anos, 
pretende “livrar-se do peso da paternidade” por “mero arrependimento”.  
 
“Por essa razão, a presunção de veracidade e autenticidade do registro de nascimento não pode ceder diante da falta de 
provas evidentes do vício de consentimento, para a desconstituição do reconhecimento voluntário da paternidade”, 
acrescentou.  
 
A ministra refletiu que, diante de relacionamentos efêmeros, em que o envolvimento das partes restringe-se à conotação 
sexual, “a ação negatória de paternidade não pode se fundar em mera dúvida, desconfiança que já havia ou deveria haver 
quando do reconhecimento voluntário”.  
 
Entendimento equivocado  
 
Nancy Andrighi reconheceu o exame de DNA como um “instrumento valioso” na apuração da verdade biológica, que se 
aproxima da certeza absoluta. Porém, afirmou que a prova genética não pode ser considerada o único meio de prova da 
paternidade.  
 
Para ela, o entendimento do tribunal de origem, que concluiu pela presunção de que o autor não era pai, em prejuízo do 
menor, mostra-se “equivocado” e é contrário à proteção que o ordenamento jurídico brasileiro confere à criança e ao 
adolescente, pelo princípio do melhor interesse do menor.  
 
Segundo a ministra, em virtude desse princípio, não se pode interpretar a súmula do STJ em desfavor dos interesses da 
criança, “desconstituindo a paternidade reconhecida e maculando seu direito à identidade e ao desenvolvimento de sua 
personalidade”.  
 
Por essas razões, a Turma considerou insuficiente para a exclusão da paternidade o não comparecimento do menor ao exame 



de DNA, desacompanhado de quaisquer outros elementos probatórios.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 
Ameaça contra patrimônio da vítima também pode configurar crime de extorsão  
 
A ameaça embutida no crime de extorsão tanto pode recair sobre a vítima como também sobre os seus bens. Esse foi o 
entendimento unânime da Sexta Turma, ao julgar recurso especial do Ministério Público contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul (TJRS).  
 
A vítima do crime recebeu ligações com pedido de dinheiro em troca da entrega da motocicleta de seu filho, que havia sido 
furtada, sob ameaça de destruição do veículo. Na primeira instância, o juiz condenou o réu por extorsão, crime previsto no 
artigo 158 do Código Penal.  
 
Entretanto, na segunda instância, ele foi absolvido, pois o tribunal julgou a conduta atípica. Para o colegiado, como a ameaça 
recaiu sobre a motocicleta e não diretamente sobre a pessoa, o delito não se configurou como extorsão. De acordo com o 
tribunal, a vítima foi ameaçada e optou por pagar e receber o bem, porém, não houve ameaça à sua integridade física ou 
moral.  
 
Inconformado com a posição da corte gaúcha, o Ministério Público recorreu ao STJ. Alegou que a grave ameaça, própria do 
delito de extorsão, pode dizer respeito a bens do patrimônio da vítima, não se limitando à sua integridade física ou à de 
terceiro.  
 
Segundo o ministro Sebastião Reis Júnior, relator do recurso, a ameaça capaz de caracterizar a extorsão deve ser sempre feita 
a uma pessoa, e ser grave o suficiente para intimidar a vítima que o criminoso pretende constranger. Porém, explicou o 
ministro, isso não significa que a extorsão só seja caracterizada quando a ameaça for dirigida à integridade física ou moral da 
pessoa.  
 
Bens diversos 
 
Ao citar a doutrina sobre o assunto, o relator afirmou que vários são os bens da vítima que podem ser atingidos pela promessa 
da ocorrência do mal: a vida, a honra, a reputação, o renome profissional ou artístico, o crédito comercial, o equilíbrio 
financeiro, a tranquilidade pessoal ou familiar, a paz domiciliar ou a propriedade de uma empresa, por exemplo.  
 
Sebastião Reis Júnior disse que a jurisprudência caminha nesse mesmo sentido e destacou precedente do Supremo Tribunal 
Federal no HC 77.208, de relatoria do ministro Marco Aurélio, segundo o qual “configura crime de extorsão a exigência de 
pagamento de certo valor, sob pena de destruição, para devolver máquinas subtraídas por terceiro”.  
 
Reconhecida pela Sexta Turma a tipicidade da conduta do recorrido, os ministros determinaram que o tribunal de origem 
aprecie a tese defendida por ele na apelação, de que não haveria provas da autoria do crime. 
 
Leia mais.... 
 
Primeira Seção define em repetitivo que desaposentação não tem prazo de decadência 
 
O prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei 8.213/91) não se aplica aos casos 
de desaposentação. A decisão é da Primeira Seção, em julgamento de recurso repetitivo interposto pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4).  
 
O referido artigo dispõe que “é de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo”.  
 
No caso julgado, o segurado postulou a declaração do direito de renúncia e o consequente desfazimento de sua aposentadoria 
por tempo de contribuição, com a averbação do tempo de serviço prestado após a inativação, para aferir aposentadoria mais 
vantajosa no mesmo regime de previdência.  
 
Doze anos 
 
O INSS suscitou preliminar de decadência do direito de agir, argumentando que a ação fora ajuizada 12 anos depois da 
concessão da aposentadoria, ocorrida em 13 de agosto de 1997, e após o advento da Medida Provisória 1.523-9, de 28 de 
junho de 1997, que fixou o prazo decadencial de dez anos para revisão de ato de aposentação.  
 
O TRF4 rejeitou o argumento do INSS, afirmando que o prazo decadencial é apenas para revisão de ato de concessão ou de 
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indeferimento do benefício, o que não inclui a pretensão do autor da ação, que desejava a desaposentação.  
 
O relator do recurso do INSS no STJ, ministro Arnaldo Esteves Lima, confirmou o entendimento do TRF4. ”Com efeito, o artigo 
103, caput, da Lei de Benefícios, tido por ofendido pela autarquia e cerne da controvérsia repetitiva, dispõe ser de dez anos o 
prazo para a revisão de ato de concessão ou indeferimento de benefício”, reconheceu o ministro.  
 
No entanto, ressaltou, o pedido formulado pelo segurado em juízo não consiste em rever a aposentadoria, pura e 
simplesmente, para rediscutir os critérios adotados no ato que a constituiu, já que não há nenhuma menção a erro na apuração 
da renda mensal inicial do benefício ou pedido de incorporação de reajuste não observado pelo INSS.  
 
Mais vantajoso  
 
Segundo o ministro, a pretensão do autor é o desfazimento de sua aposentadoria, a fim de acrescentar o novo período de 
contribuição ao tempo de serviço computado antes, o que possibilitará um benefício mais vantajoso, “no que a doutrina e a 
jurisprudência têm denominado de desaposentação”.  
 
Para Arnaldo Esteves Lima, a desaposentação indica o exercício do direito de renúncia ao benefício a fim de desconstituir o 
ato original e, por conseguinte, obter uma nova aposentadoria, incrementada com as recentes contribuições vertidas pelo 
segurado.  
 
“A partir dessa premissa, a meu ver, a norma extraída do caput do artigo 103 da Lei 8.213 não se aplica às causas que buscam 
o reconhecimento do direito de renúncia à aposentadoria, mas estabelece prazo decadencial para o segurado postular a 
revisão do ato de concessão do benefício, o qual, se modificado, importará em pagamento retroativo, diferentemente do que se 
dá na desaposentação”, enfatizou o ministro em seu voto.  
 
Interpretação restritiva 
 
Para o relator, a interpretação a ser dada ao instituto da decadência previsto no artigo 103 da Lei 8.213 deve ser restritiva, pois 
as hipóteses de decadência decorrem de lei ou de ato convencional – o que não é o caso do processo julgado.  
 
“Ademais, a possibilidade de cabimento da desaposentação foi albergada pela jurisprudência desta Corte com base no 
entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, por isso, suscetíveis de desistência 
por seus titulares”, disse o relator.  
 
Assim, concluiu o ministro, sendo certo que o segurado pode dispor de seu benefício e, ao fazê-lo, encerra a aposentadoria 
que percebia, não há na decisão do TRF4 nenhuma afronta aos artigos 18, parágrafo 2º, e 103, caput, da Lei 8.213. Seu voto 
foi acompanhado por maioria, vencido o ministro Herman Benjamin.  
 
Processo: REsp. 1348301 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

 
 

Banco de Sentenças – Atualização 
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e organizadas com 
base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Informamos que, em Direito Previdenciário e Direito do Trabalho, foram 
disponibilizadas sentenças classificadas nos seguintes assuntos: 

 
 

Direito Previdenciário 

Restabelecimento / Pedidos Genéricos 
Relativos aos Benefícios em Espécie 

Auxílio-Doença Acidentário / Benefícios em 
Espécie 

Concessão / Pedidos Genéricos Relativos aos 
Benefícios em Espécie 

Correção Monetária de Benefícios pago com 
Atraso/ Renda Mensal Inicial, Reajuste e 
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Revisões Específicas/Reajustes e Revisões 
Específicas 

Busca e Apreensão / Obrigação de Entregar 

Busca e Apreensão / Obrigação de Entregar 

Busca e Apreensão / Obrigação de Entregar 

Busca e Apreensão / Obrigação de Entregar 

Indenização do Prejuízo / Medida Cautelar 

Antecipação de Tutela - Tutela Específica/ 
Processo e Procedimento 

Direito do 
Trabalho 

Acidente de Trabalho / Indenização por Dano 
Material / Responsabilidade Civil do 
Empregador 

 
 

Alem disso, podemos encontrar outras sentenças selecionadas, de outras áreas do direito, por meio da ferramenta <editar> 
<localizar> 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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 JURISPRUDÊNCIA*  
EMBARGOS INFRINGENTES* 

 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 
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JULGADOS INDICADOS* 
 

0030648-07.2013.8.19.0000 – rel. Des. Milton Fernandes de Souza, j. 26.11.2013 e p. 29.11.2013 

Administrativo. Ação de improbidade. Solidariedade passiva. Medida cautelar. Indisponibilidade de bens. Limites da constrição. 
1- A indisponibilidade tem natureza cautelar e a sua finalidade é a de garantir a eficácia de futura execução por quantia certa. 
2- É ato de constrição que, observada a responsabilidade solidária dos agentes em concurso, deve restringir-se aos bens 
capazes de atender a essa finalidade. 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

VOLTAR AO TOPO 
 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  
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